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ENGENHARIA ELECTROTÉCNICA

J. Allen Lima

Engenheiro Electrotécnico (1ST)

Reflexão sobre
o Sistema Electroprodutor Nacional

reSU1TIO

No início de 1950 o sistema eléctrico nacional caracterizava-se por peque-
nas unidades de produção (principalmente térmicas) e redes regionais de distri-
buição. Nos anos 50 apareceram as primeiras grandes centrais hidrá ulicas e uma
rede nacional de transporte; trata-se de um marco importante para o sector da
energia eléctrica, que se evidenciou por forte investimento em centrais de pro-
dução hidráulica e uma perspectiva nacional para a entrega per grosso da ener-
gia produzida.

Até 1969 a estrutura do sector era baseada em: companhias produtoras
hidráulicas; companhia de transporte e órgão regulador da repartição nacional
de cargas; companhias de distribuição (algumas também pequenos produtores
hidráulicos). As irregularidades provenientes da produção hidráulica, de, ido aos
condicionalismos naturais, fez aparecer uma empresa térmica com objectivo de
fornecer energia de apoio nos períodos secos; isto implicou também a necessi-
dade de um fundo financeiro de regulação devido à diferente estrutura do siste-
ma - a produção hidráulica dependia fundamentalmente de custos fixos e a
térmica dispunha de uma componente de custos variáveis muito importante-
de forma a regular o preço médio de venda de energia por grosso.

Em 1969 ocorreu a integração, numa única empresa, das companhias de
produção e transpcrte. Em 1976 registou-se a completa verticalização com a
formação da EDP, o que representou também uma escolha por um modelo de
empresa pública.

Têm-se verificado debates importantes sobre concorrência e estrutura orga-
nizacional orientada para regras de mercado, como forma de melhor organiza-
ção do sector. Nesta análise é proposto um redesenho equilibrado, baseado em:
criação de uma empresa núcleo de todo o sistema, associando a produção hidráu-
lica? transporte, despacho e controlo centralizado, bem como as funções comer-
ciais ligadas à compra e venda de energia por grosso; empresas de produção
térmica; empresas regionais de distribuição. Esta solução abre a concorrência
entre produtores térmicos (ao nível da eficiência de operação e da patência para
a construção de novas unidades) e também com a própria empresa núcleo, a qual
estará submetida à pressão para a mellhor utilização económica do recurso natu-
ral disponível para produção de electricidade - ÁGUA; sob o ponto de vista
comercial a empresa núcleo teria a dimensão suficiente para realizar a regula-
ção financeira do sistema.

O autor efectuou as reflexões apresentadas no final de 1990.

summary
ln lhe beginning o] 1950 lhe port uguese electricit y supply industry wa\'

based on small power units (mostly thermal) and local networks. ln lhe iiities
powerjul hydro plaru s and lhe [irst ste ps of a national grid were PU! into ser-
vice; this was a mile st one in. lhe electricity industry, charocterired by strong
invest merüs in hydro plants and national view for lhe bulk power delivery,

Until 1969 lhe industry structure was based on: hydro com panies " trans-
missiori com pany and supply regulating body; distribution com panies (some o]
them a1so small hydro producers). The irregularities from electrical hydro gene-
ration, due to nature, m ade arise a thermal company aiming power sup porting
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prcduction in dry periods; this im plied also a need for a financial regulating
[und due to the dijjerent vyst em COSI struct ure - hydro, mr.vtl y based on <:011.\-

tant COS!s and thermal plant s witl: strong variable (O.\! com ponents - in crder
(e average bulk power supply t arij]».

ln 1969 occured the int egraticn, in o s.ngle com pany, 01 lhe generation and
transmission com panie v. ln 1976 lhe complete integrauon cccured witn t.DP
[c rmation, which hos represented also a choice for a public sector structure.

Im port ant debate,' liave been dane about ccmpetition and market oriente d

organiraiions for a bett er new electriciy supply industry struct ure. ln thls paper
o well balanced reshaping is proposed, base a cn: a core o] lhe industr y com-
pany, gathering lhe hydra plant s, transmission, despatcn and central control
oi all lhe system and having lhe role o! bulk electric ity commercial arrange-
ments: lhe therm al generating companies; local area distribution com panies.
This sclution opens com petition among thermal producer« (for running under
the best eiiicieru conduions and for lhe construction ol new unit s) and also
witli lhe core company it sel], which will have lhe pressure for lhe best econo-
mical usage 01 lhe natural rescurce available for lhe electrical jrodution=:
H'ATER: under a ccmmercial point of view, lhe ccre ccmpany would Iiave size
enough for lhe financiai regulation of lhe syst em , 100.

The Author did summ arize Jllç thought s at lhe end 01 lhe ye ar /990.

Um pouco de História

o inicio do, anos 50 é caracte-
rizado por produção em pequenas
centrai hídricas e terrnicas, asso-
ciada a redes regionais de distri-
buição da energia produzida: a
predominância era de produção
termica Havia uma pulverização
num grande numero de compa-
nhias. o que decorria dum certo
pioneirismo e da baixa densidade
de consumos da época. Resulta-
vam também hábitos e procedi-
mentos inadaptados à natureza e
a forma de exploração de um sis-
tema eléctrico.

A necessidade de coordenar e
racionalizar a exploração das cen-
trais produtoras e de pôr ordem nas
actividades correspondentes (qua-
lidade técnica, garantia de satisfa-
ção dos consu mos, benefícios eco-
nórnicos, promoção do desenvolvi-
mento) levam a criar, em 195], o
REPARTIDOR NACIONAL DE
CARGAS-RNC; a sua função pri-
meira era a de disciplinar a pro-
dução, Também, o início de ope-
rações, naquele ano, da COMPA-
NHIA NACIONAL DE ELEC-
TRICIDADE-CNE, bem como de
centros produtores hidráulicos de
um escalão superior (Castelo de

Bode da Hidroeléctrica do Zêzere,
Venda Nova da Hidroeléctrica do
Cávado), introduziram uma dimen-
são nova: centros produtcres alas-
tados dGS pólos de consumo mai
ele\ ado (Lisboa e Porto); per pec-
t 1\ a de fornecimen tos nacionais,
atrax es de uma rede de transporte
- missão da CNE~ fomento da
exploração das potencialidades h];

draulicas: Intercâmbio entre em-
presas produtoras através da rede
de transporte.

No ano de 1951, a produção de
energia eléctrica de origem hidráu-
lica foi, pela primeira vez, supe-
flor a de origem térmica, Contu-
do, a prcJução total em pouco ex-
cedia 1000 GWh, ou seja, da or-
dem de 4 0'c do consumo actual.
Nessa altura preconizava-se o for-
te desenvolvimento dos vmeios de
produção hídrica, embora fosse re-
conhecida a sua insuficiência e
irregularidade, havendo, portanto,
a necessidade de recurso a apoio
térmico; num horizonte rnai-, lon-
go adivinhava-se o regresso à pre-
dominância de tipo de produção
donde se acabava de sair.

De facto, e salvo raras excep-
ções na decada de 60 sempre foi
preciso recorrer ao apoio de pro-
d ução térm ica, quer devido a pe-

nodos "ecos, quer por incapacida-
de prática do desenvolvirnen to dos
aproveitamentos h i d r o e 1e c t r i-
ces acompanhar o crescimento dos
consumos. Actualmente. o sistema
e novamente de raiz térmica (a in.
versão deu-se na decada de 80),
..:om utilização quase total de com-
bust:v eIS importados. Como se de-
preende. a produção hidráulica
passou a desempenhar o papel de
apoio, tendo utilização preferen-
cial, sempre que dispcruvel e mais
\ an tajosa, sob o ponto de \ isra

, ,
econorruco.

De qualquer forma. e apesar do
actual quase esgotamento de no-
vos e grandes empreendimento)
hidrcelecrricos, mantem-se o inte.
re-ve de levar até à exaustão esta
"ia de produção. desde que pO~SI-
vel. A sua importância económica
continua. fazendo depender da plu-
viosidade registada uma parte si-
gnificativa da regulação financei-
ra do sistema electroprodutor. Não
fica, portanto, descabido recorJar
uma citação de 1955:

«A natureza dos recurso,fI
energéticos portugueses, qUI!
levou o lei de electriiicação o
estabelecer o predominio da
produção hidroeléctrica via ali-
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ment ação da rede nacicnol ,
torna as condições de explora-
ção derendent es em larga me-
dida das conttngências meteo-
rclogicas - coisa velha, sabi-
da e evidente, que às vezes re-
benta, cerno as [leres na pri-
movera, com seu aroma de no-
vidade recente. Resulta dessa
dependência o interesse de fa-
zer em cada ano, a par do ba-
lanço dos valores da empresa,
o balanço das condições do
tempo e da sua Influência S.'.J-

bre a produção de energia: de-
le colheremos úteis ensinamen-
tos quanto à política futura da
electricidade» [1].

Cerno já referido, o predomínio
previsto não é mais possível. Nem
tão-pouco o fomento de indústrias
fortemente consumidoras de ener-
gia eléctrica (tal como foi feito na
década de 50, no arranque da in-
dustrialização nacional), pois a ba-
se de produção é de custo elevado
e corresponde a combustíveis fós-
seis. A necessidade de dar satisfa-
ção à variabilidade diária e sazo-
nal do consumo, bem como de
compensar as limitações e irregu-
laridade da produção hidráulica,
conduziu à formação, em 1954, da
EMPRESA TERMOELÉCTRICA
POR TUGUESA-ETP. A sua cria-
ção resultou, também, da precari-
dade e complexidade do apoio tér-
mico existente na época. A liga-
ção do primeiro grupo gerador
(Tapada do Outeiro - queima de
carvões pobres, de origem nacio-
nal), efectuou-se em 1959.

O sonho da energia nuclear,
abundante, barata e segura, ainda
nãe pode ser encarado como uma
realidade. Em 1957, dizia-se:

«Sem carvão, sem petróleo,
sem gás natural, com as que-
das de água esgotadas em 20
anos, com o preço e a dificul-
dade de importar combustiveis

agravadcs dia a dia - não era,
(i/e lia pouco, de onimar a
grandes cometimentos o pano-
ramo pcrt uguês das [entes de
cnei gia. A [issão nuclear abre
porem wna janela sobre o fu-
turo; não é - que se saiba-
relâmpago demolidor das [or-
mas clássicas; que alguns apre-
goam no ent usiasrno de uma
novidade mal conhecida; e-
este pouco - a continuação da
existência na cadência habi-
t uals [1].

O aparecimento da ETP veio
introduzir alterações no sistema ta-
rifário, de compra e venda de
energia por grosso, pois havia ne-
cessidade de compensar moneta-
riamente a existência desta infra-
estrutura de apoio, mesmo que não
produzisse energia (situação que e
\ erificaria na hipótese de plena
vatis fação do consumo por \ ia hi-
dráulica). Esta mudança ocorreu
ne exercício de J 960, sendo nor-
teada por:

fi Cobertura dos encargos fixos
da ETP~

• Criação do F U N D O D E
APOIO TÉRMICO-FAT, des-
tinado a cobrir os encargos
\ ariáveis de produção da ETP
e, eventualmente. para acele-
rar a electrificação nacional.

Em ambos os casos foi atribuí-
de à CNE o papel de órgão de
compensação. ou «barra de equi-
hbrio», Quer por suportar os en-
cargos fixos da ETP, quer pela
gestão do F AT. Aliás, não é de-
mais salientar o papel desempe-
nhado pela CNE e, em particular.
pela personalidade marcante do
PROF. FERREIRA DIAS, ne
coordenação e desenvolvimento da
industria eléctrica n a c i o n a 1 (a
CNE coordenav a tambem o RNC).

Em 1961 ha a registar um facto
importante: a entrada em serv IÇO
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da primeira interligação com E\-
panha, realizada a 220 kV pela
C E. Abriu-se assim uma ncx a
\ ia de apeio mutuo. possibilitando
trocas eneraeticas e de recurso 'Ia~

altura \ erificcu-se tambem um
empenho na exportação de e xce-
dentes de produção hidráulica pa-
ra França, através da rede espa-
nhola: tratava-se duma forma de
armazenar energia por intermedio
de bombagem em cen trais de al-
bu feira francesas, para poste rior
importação em momentos de ca-
rência. Estas trocas tinham \ alor
diminuto, mas são reveladoras do
esforço de bem aproveitar G~ re-
cur os hid roelectricos dispon 1\ e is.
assim corno de os regularizar atr a-
vés do armazenamento de água
(Castelo de Bode e Venda Nova.
já citadas, são centrais de ai bu f e i-
ra, enquanto as barragens do rro

Douro ão de fio de agua: a) do
primeiro tipo permitem um certo
armazenamento de água - forma
prática de armazenar indirectamen-
te energia eléctrica em quantida-
de - o que possibilita alguma rê-
gu larização in rersazcnal e in te ra-
nual: a primeira central de albu-
feira equipada com bornbagem,
Alto Rabagão, entrou em explora-
ção em 1964; a bombagem e um
meio de promover a devolução de
água à albufeira, gastando energia
hidráulica excedente ou energia
produzida durante o \ azio da ma-
drugada, neutras centrais do sis-
tema, para posterior produção em
alturas de carência: cerno \e de-
preende, as centrais com PO\~Ibih-
dade de bombagem podem efec-
efect uar um ciclo reve rsív eL ()
qual tem perdas de rendimento.
residindo o seu beneficio nas pos-
<ibihdades apontadas).
É altura de se falar de cotas de

mercado Em ]952 o RNC coor-
denava 92 Oi'(' da produção do País
(1339 G\Vh); a C.'E colocava no
mercado da distribuição 38 % des-
te valor. Em 1968, último ano de
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e xercicio da CNE conlO ernpre sa
autónoma, o \ alores registados
fora rn de 6202 GWh de produção
nacional. 94 0(' coordenados pelo
RNC e 79 'J.fo coiceado na distri-
buiçãc pela CNE. Estes numeros
revelam um ritmo forte de cresci-
mento (media de 100;0 ao ano, no
pe nodo 52 a 68), tanto corno a
perda de peso relativ o das peque-
na produções integradas em rede-,
de dist ribuição regional. ° impul-
so de desenx oh imento dev e-se a,
ernpre-a-, constituinte da chama-
da rede pnrnana (designação con-
.aar a-la no DL 43335 de 1960-~

Hidroelecrncas do Zêzere, Cava-
do. Douro, Portuguesa: ETP; as
inst alaçôe abrangidas por conces-
sões de transporte da CNE).

-\ CNE actuou como compra-
dora e \ endedora de energia por
gros-o. inicialmente a l r a v é s de
con trato') de compra negociados
ccrn os produtores (principalmen-
te 0\ da rede primária) e de venda
ccrn cs zrandes distribuidores ou

'-

grandes cliente, industrrais. As di-
ficuldades de negociação, caso a
ca-o, e o objectivo de hornogeni-
zação, levam a definição de uma
t ari fa geral de venda, em 1956,
para C~ consumo permanentes (os

, .ccnsurnos ternporanos. correspon-
diam a electroquímicas ou elec.
rrornetalurgrcas. as quais se f'acili. .
tav a o uso de excedentes de pro-
dução, tendo, portanto um grau
de ln terru ptibilidade elev ado). Se-
rá de mencionar um respigado de
1957 :

«A natureza de órgão geral
de interligação, que cabe à
Com panhia Nacional de Elec:
tricid ade - no qual nem sem-
pre tem existéncia real a no-
ção de distância de transporte,
doia a multl plicidode de [on-
tes e o papel que a todas cabe
na alimeniacão da rede, segun-
do ([ ordem natural resultante
da marcha das condições hi-

drolôgicas - o carácter de bar-
ras gerai, do Pais com que a
rede assim se apresenta, 0$

condições da economia port u-
guesa a aconselharem indepen-
dência de preços em relação
às coordenadas geográficas do
consumo.como defesa das zo-
nas pouco [avorecidas,o carác-
ter de serviço público essen-
cial, pouco compatível com o
resultado aleatório de solicita-
çõe\ mercantis, o texto da pró-
pria lei a recomendar unidade
tardaria - tudo leva a pensar
que a uniformidade de condi-
ções de venda de' energia para

, "con sumos permanentes e a uru:
(a rollt ica razoável» [1].

A politica de uniformização ta-
rifária prosseguiu, sendo fixado,
por Despacho Ministerial de 1959.
a,> tarifas de \ enda a CNE da ener-
gia fornecida pelo grupo de produ-
tores hidráulicos da rede primária.
Como ja CItado. o aparecimento
da ETP obngou à rev isão destev
tarifários. de modo a contemplar
a cobertura dos seu!> encargos fi-
xr-s através das tarifas da CNE (o)

.enam um en-encargos variáveis
cargo do FAT).

No e xercicio de 1962, ano com
uma produtiv idade hidroeléctrica
abaixo da média (coeficien te de
hidraulicidade 0,96), fOI necessa.
no recorrer ao apeio térmico de
164 G Wh (4,6 070 da produção to-
tal), Iendo a CNE concorrido. pe-
la primeira vez, com 2,6 0;0 do va-
lor das suas venda, para o F AT
(refira-se ainda que os encargos fi-
xos da ETP, naquele ano, repre-
sentavam 4,4 0;0 das vendas da
CNE; ambos os valores foram re-
tirados das suas receitas de explo-
ração).

Na decada de 60, o ano de 1965
necessitou de forte apoio a uma
hidraulicidade muito desfavorável
(c o e f i c ie n t e de hidraulicidade
0,91), recorrendo-se ao apoio tér-

mico e à impcrtação de Espanha
e França e, também, à redução
de consumos não permanentes.
Em termos de volume de energia.
a importação representou 11,4 0/(
e o apoio térmico 8,6 % do total.
Estas dificuldades deseq uiJibraram
completamente as f j n a n ç a s da
CN E, sendo de citar:

«Assim, no Activo, inseriu-
-se a conta «Fundo de Apoio
Térmico» pelo valor do «défi-
cit» resultante d05 avultados
encargos suportados com a im-
portação de energia estrangei-
ra (111 583 contos) e com o
apoio termico das centrais na-
cionais (124812 contos). Para
fazer face a estes encargos ex-
cepcionais, que a receita legal
do Fundo não pôde cobrir,
contraiu a Com panhia, no fi-
nal do ano, na Caixa Geral de
Depósitos, Crédito e Previdên-
cia, mediante despacho favo-
rável de Sua Excelência o Se-
cretário de Estado da Indús-
tria, urn empréstimo Q médio
prezo de 120000 contos, con-
signada ao Fundo, posição que
também e assinalada na Passi:
\'0

Por esta [orma pôde a Com-
panhia, que tem a seu cargo a
administração do Fundo. com-
pensar as receitas das produt o:
ras nacionais» [1].

0" valores monetários relativo-,
ao apoio indicado '- importação e
terrnico - representaram 24010 do
\ alor de \ enda de energia da CNE.
Esta situação veio introduzir gran-
de preocupação. nesta empre 'U, a
qual foi reconhecida pelo Estado.
em J 966, designadamente:

«Noutro aspecto do proble-
ma, verificou-se que já o pe-
queno agravamento determina-
do pelo Decreto-Lei n. o 4603/
suscitou certas dijiculdades de
ordem técnica na conjugação
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das tarifas de produção COJn as
tarifas de venda da empresa
ccncessionária do transporte
aos seus consumidores. A di-
ferente estrutura destes dois
grupos de tanjas torna difícil
conseguir entre eles uma har-
monia satisfatória e, por ou-
tro lado, cria factores de in-
certeza na previsão das recei-
las, que, não sendo import an-
tes para a economia do con-
junto, podem no entanto ajec-
lar seriamente o equilíbrio eco-
nómico da concessão de trans-
porte» [2].

o DL 46031 de 1964, fixava o
critério de tarifas de produção,
das empresas da rede primária,
relativamente ao conjunto, com a
respectiva orientação de partilha
de receitas arrecadadas (por aque-
las empresas e pelo FA T, reparti-
ção de acordo com os seus encar-
gos próprios). Reconhecia-se, as-
sim, o regime de exploração con-
jugada e solidaria. O DL 46917 de
1966 vem incluir a CNE neste re-
gime, sendo interessante recordar
a sua opinião, na altura:

Assim na conta «Rede c/
Exploração» aparece a nova
rubrica «Participação dos Pro-
dutores e do Fundo de Apoio
Térmico na Receita» em subs-
tituição da anterior «Compra
de Energia», o que se faz para
h {I r m on i z a r a contabilidade
com o regime estabelecido no
Decrete-Lei n. J 46 917 de 23
de Março de 1966, pelo qual a
nossa Com panhia foi integra-
da no «pool» de receitas da
Rede Primária.

Desta forma deixámos de
ser compradores e vendedores
de conta própria para passar-
mos a ser vendedores da ener-
gia produzida na Rede Prima-
ria, com repartição das recei-
tas apuradas pelas cinco Em-

presas que a ccnstttuem e pe-
lo Fundo de Apoio Termico,
em conformidade com os cri-
férias a que já aludimos» [I]

Ainda, e para o mesmo ano \e-
ra de continuar a citação:

«A situação do Fundo de
Apoio Térmico, cuja adminis-

- ,traçao esta en/regue a nossa
Empresa, causa-nos a Ig uma
apreensão já que, como rejert-
mos no relatório do ano findo,
o Fundo é deficitário por vir-
tude do largo apoio térmico e
da importação de energia a
que f'Ji necessário recorrer em
1965, já porque estão previs-
(as para 1967 despesas a supor-
(ar pelo Fundo por necessida-
de de apoio e de ensaios do J.
grupo da Central Térmica da
Tapada do Outeiro e do 1.
grupo da Central do Carrega-
dos [1].

Registe-se "El ue a CNE de tin ha
15 0:'0 da receita do «pool» e que
em 1969 ocorreu a fusão das ditas
empresas da rede p r j m á r ia na
COMPANHIA PORTUGUESA
DE ELECTRICIDADE-CPE. A
completa verticalização do sector
aco iteceu em 1976, com a forma-
cão da ELECTRICIDADE DE
PORTUGAL-EDP, altura em que
e iniciou a agregação da função
de Distribuição.

A terminar este resumo histor i-
co, diríamo que o FAT continuou
deficitario, endo integrado na
contas da EDP em 1986; o defice
acumulado e da ordem de 100 mi-
lhões de contos (quase 50 % dav
vendas liquidas). Em sua ubsntui-
cão foi introduzido um criterio de
CORRECÇÃO DE HIDRAULI-
CIDADE, o qual acumulou um
défice de 24 milhõe de contos, no
fim de 1989. O objectivo devta
correcção, foi o de representar por
um custo ou um proveito o dite-

rencial entre o custo económico
da produção e o custo economico
de referencia (elite último, basea-
do nos custo- \ ariav ei\ de produ-
ção e na simulação de exploração
optimizada do sistema electr oprc-
dur or para condições hrdrologrca-,
médias e nÍ\ el inicial das albufei-
ras veri ficado - ver OLn." 23/89
de 19 de Janeiro).

Organização da Produção
de Energia Eléctrica

A condução tecnica e operacio-
nal de um sistema electroprodutor.
isto e, conseguir, momento a mo-
mento, c equilíbrio entre a produ-
ção e consumo, é uma materia ra-
zoavelmente dominada; t r a t a-vc
mesmo de um exemplo do bem su-
cedido acumular de conhecimen-
tos e desenvolvimento da engenha-
ria electrotecnica. A regulação do
sistema, de forma a acompanhar
as variações instantâneas da po-
tência pedida pelo consumo e de
garantir estabilidade geral de ten-
sões, assenta em procedimentos
distribuido-, (algun, autornáticos c-

reguladores de velocidade e de ten-
são dos g r u p o s geradores, por
exemplo) e numa coordenação e
decisão centralizada no DE~PA-
CHO NACIONAL da EOP-DN
Para além dos aspectos técnicos
citados, a que a informatização 00
ON veio introduzir novas ferra-
mentas. ha decivôes a tomar sobre
a segurança do fornecimento e a
in tegridade do sistema supe rvisio-
nado (ou veja, manutenção de re-
serva de potencia, nos ge radore-,
enl serv iço) e ainda da margem de
regulação da energia indutiva e
capacitiva em Jogo, de forma a
preca ver um colapso de tensões
(esta últ ima. conhecida por gestão
de react iva). Em ambos Os casos,
as deC1SÕe\ do DN têm impacto
econorruco no custo de exploração
do sivterna. embora as de maior
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peso estejam ligadas ao balancear
da oferta-consumo, pois trazem
associadas o escalonamento da or-
dem de chamada ou retirada de
exploração dos grupos geradores.
ou alteração da sua cota de pro-
dução.

É bem conhecido que os custos
de produção variam de central pa-
ra central, não devendo. contudo
concluir-se que a melhor solução
ccrresponde ao escalonamento por
ordem crescente des es cus tos.
Convém transcrex er um respigado
de 1955:

«Mas se a energia eléctrica
é fisicamente a mesma qual-
quer que seja a fonte - res-
salvados certos pormenores de
regulação e do [actor de for-
ma da onda de tensão - os
ccnceiios de E c o n o m i a soo

o escalonamento optimizado não
pode ser feito com base em custos
totais (remuneração dos capitais
empregues, amortizações, custos
de exploração, etc.), mas sim em:

• Max imiza çã o da u t j 1 iz a ç ã o
dos meios de produção hidroe-
léctrica, com prioridade às
centrais de «hidráulica fatal»,
isto é, sem capacidade de ar-
mazenagem (o q ue é caracte-
rístico dos fios de água); re-
curso tanto quanto possível
às centrais de albufeira para
produção de substituição do

. , ~ .meros terrrncos mais onerosos
(em termos de custos variá-
veis) e para realizar alguma
regu larização ln tersazonal e
anual da água disponível.

• Prioridade de uso de grupos
térmicos segundo a ordem
dos custos variá veis mais ba i-

mais exigentes na selecção e xos.
. ..não aceitam como iguais as

energias que não garantam /J

mesmo diagrama de potência.
Isto nos obriga a meditar

em que não interessa apenas
prcduzir mas também analisar
a qualidade do que se produz,
. ~ . - ,Ja que a energia nao e um ar-
ligo uno mas se oferece em
qualidades diferentes pelo seu
valer ecenómico e pelas possi-
bilidades de uso.

... ao tomarmos o caminho
de definir prioridades, olhan-
do em primeiro lugar à quali-

. .,
dade da energia com vista a
cocrdenação da rede interliga-
da, começa a parecer anacró-
nico o costume, que sempre
foi simplista mas teve certa
voga, de alinhar os aproveita-
mentos pela ordem crescente
de um hipotético preço de pro-
dução.

A novidade de hoje será ve-
lhari a de amanhã,' comia se
apresentará o ,P r o b I e m a da
energia dentro de 50 anos» (1).

Cerno se depreende, o DN, de-
sernpena um papel preponderante
na gestão económica do sistema,
embcra numa óptica de condução.
Algumas das suas decisões, liga-
das ao processo de exploração con-
jugada, têm reflexos interternpo-
rais podendo influir a política de
investimentos (por exemplo, cri te-
rios de armazenagem de água e de
bcmbagem, arranques e paragens
de grupos térmicos).

Num horizonte de médic-longo
prazo interessa considerar a polí-
tica de expansão, ou contracção,
da base heterogénea de partida
que possuímos. A política de in-
vestimento no sistema electropro-
d u tor estará dependente do tarifá-
rio de venda da produção e de
compra no consumo final (no pri-
meiro caso, pelo grau de cobertu-
ra de incertezas '_ como a varia-
bilidade do preço dos combustíveis,
custos de construção e condições
macroeconómicas; no segundo ca-
so, pelo grau atingido de gestão

do consumo - fomento de utiliza-
ção racional, autoprcdução, etc.).
Estes aspectos estão centralizados
na DIRECCÃO CENTRAL DE~

PLANEAMENTO da EDP-DPL.
Compreende-se, pela complexi-

dade económica e financeira do
sistema, a dificuldade em possibi-
bilitar, por um lado, a maximiza-
ção de benefícios individuais e,
por outro lado, a optimização do
todo, visto como uma unidade
económica. Para dar resposta a
este prcblema já foram tentadas
várias soluçoes, como por exem-
plc as verificadas desde a década
de 50 até a actualidade. Um exem-
plo destas dificuldades, que consi-
deramos não completamente rescl-
\ ide, mesmo na estrutura vertical
presente, é o da transição de um
sist ema de raiz custos totais fixos
para um sistema misto. Exemplifi-
quemos melhor:

• Su bsisrerna hid ráulico
Os custos são basicamente fi-
xos: a producão pode ser mui-
to irregular: as hipóteses de
crescimento, através da cons-
trucão de centrais de grande
produção. estão praticamente
eszotadas:-

• Subsistema térmico
Custos variáveis elevados; a
produção pode ser regular
(supõe-se não ha ver dificulda-
de de abastecimento de com-
bustíveis e controlado o valor
da taxa de indisponibilidade
dos grupos geradores); grande
possibilidade de expansão da
potência instalada.

A~ duas tentativas de estabiliza-
ção - F ATe mais recentemente
a Correcção de Hidraulicidade-
têm-se revelado instáveis (acumu-
lação de défices). Esta última ne-
cessita de ser revista; prova-se ma-
tematicamente que a forma de
aplicação de juros torna o proces-
so divergente; também, variações
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percentuais idên ricas em torno de
h id ra ulicidade media, im plica di-
f erenciais diferen te!) em sobr ecus-
to ou poupança de ccrnbusnvei -
necessidade de opção por u ma me-
dia financeiramente equilibrada e
não por uma média hidrológica.

Recorda-se, a este proposito, que
as previsões para 1991 apontam
para (base em estudo da DPL):

• Previsão de consumo
26100 GWh

• Encargos variáv eis aproxima-
dos de exploração do sistema
electrcprodutor (em contos de
1988)

Ano humido - (tipo 66)
1,51 mil contos I GWh

Ano médio
2,10 mil contos I GWh

Ano seco - (tipo 81)
2,98 mil contos / GWh

o que mostra poder hav er uma os-
cilação, em encargos variá veis, de
38 milhões de con tos (preços de
88), entre um ano tipo seco ou hú-
mido. A dimensão desta variação
ilustra bem a necessidade de ser
prudente na metodologia de regu-
lação financeira do isterna: há a
acrescentar um outro mecarusrno
de cempensação, isto é, a man u-
tenção de unidade tarifária no con-
sumo (independência de preços em
relação às coordenadas geográfi-
cas do consumo), o que se traduz
por vantagens sociais importantes.

Perspectivas para os Anos
90

A CEE tem promovido a reali-
zação de estudos tendo em vista
a abertura do mercado de energia
eléctrica, com a consequente in-
trodução de concorrência na pro-
dução. Independentemente da !)O-
lução que vier a ser encontrada

(c o o p e r a ç ã o entre produtores,
transportadores e consumidores:
acesso comercial aberto, para ven-
da-compra de energia, limitando-
-se os transportadores a cobrar os
serviços de portagem e de regula-
ção técnica). e reconhecido que
haverá ganhos globais importan-
tes, num sistema Europeu conve-
nientemente interligado e onde se
po sa tirar partido pleno da segu-
rança do conjun to e da permanen-
te opção pela sol ução prod utora
de custo marginal mais baixo (num
estudo realizado pela EdF, e tirna-
-se um ganho em combustíveis da
ordem de 1 a 3 0;0 - L' in terêt
economique de r interconnexion
en Europe en I' an 2000, UNIPE-
DE 40. SYST, Outubro de 1990).
Há, contudo, muitas questõe-, em
aberto, designadamente:

• Como garantir e pagar a se-
gurança e qualidade do iste-
ma, numa óptica de eventuais
princípios de pura economia
liberal (será adaptado à natu-
reza e à forma de exploração
da indúst ria eléctrica? sera
adequado apenas para o mer-
cado das parcelas de energia
scbrantes?);

• Forma de compatibilizar duas
escalas diferentes de tempo: o
curto prazo, onde os investi-
mentos são fixos e o médio-
-longe prazo onde as decisões
estão para e tomar;

• Como conciliar, num sistema
de concorrência de produção,
a utilização dos recursos hi-
droeléctricos (sob o pon to de
vista «económico» a prod ução
hidráulica é valorizável pelo
custo de substituição, o que
pode não corresponder ao cus-
to «financeiro» ou «empresa-
rial» )

Recentemente ocorreu uma al-
teração importante no Reino Uni-
do. correspondente à desverticali-

zaçao da estrutura do sector (In-
glaterra e Pais de Gales), em.

• Produção, separada em três
empresas. onde se espera e

~prornov e a concorrencia:
• Transporte (empresa unlca-

monopólio natural) efectua a
regulação técnica do sistema
electroproJu tor. apl ica ndo ta-
rifas ae serv IÇO de transporte
e de regulação:

• Distribuição (12 empre~a:l-
monopólio natural) dispondo
de liberdade de compra-con-
tratação de produção (excep-
to para a produção de tipo
não fóssil. onde ha obrigação
ele compra duma cota dos seus
consumos), tendo, em contra-
partida, obrigação de forneci-
mento na sua área de inter--vençao:

• M e r c a d o de fornecimentos
por grosso. onde os preço')
são ajustados pai a cada mela
hera, atrav és do equihbrio en-
tre a oferta de preço de ge-
ração e de procura de consu-
mo: o preços ão baseados em

.. .preços rnargmais mais um ter-
mo de capacidade, variável em
cada meia hora e calculado
com base na probabilidade de
perda de carga e respectix a
valorização de perda de con-
sumo (este termo de capaci-
dade, tera a função de incen-
tiv o para nov os inv est imentos
na produção, de maneira a se
consegu ir dar respost a ao pi-
co de consumo. espera-se que
reflicta a componente de cus-
to dessas novas construçõe ,

Sera de salientar que, na Ingla-
terra e País de Gales, a potencia
hidr celécr rica 111 ')t alada é de ape-
nas 3,70;0 do total: o valor total
ronda os 60000 Y1\V~ no final de
1990. a potencia Instalada cm Por-
tugal é de 7050 M\\', sendo 460/0
Je o:· aern hrdraulica, o que mostra
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diferença de escala e de natureza
produtix a.

Salx aguardada as proporções e
numa per pectiva de promoção da
separação de negócio, de fomen-
to da concorrência e de possibili-
tar oluçõe enquadrá. eis na poh-
rica de abertura do mercado da
energia electrica da CEE con Ide-._.

ra- e que a solução mais adequa-
da à reorganização do sistema elec-
troprodutor nacional. passa pelo
eu factor chav e, isto e:

em termo de critérios de ta-
rifas de compra, quer ve trate
de prod u tores públicos ou pri-
vado-, Implantados no País, ou
mesmo ainda de contratos de
Importação (tarifa com com-
ponente para cobertura de cus-
tcs fixos, função do grau de
d ispon ibilidade efectiva d o s
geradores; componente para
cobertura de encargos varia-
\ eis, função da energia pro-
duzida e do número de arran-
ques e paragens dos gerado-
res):

• Gestão dos apr ov isionarnen-
to-, de energia de origem ter-
rruca ou de importação, pela
função Movimentos de Ener-
gia, dentro dos critérios. já
re fe ridos, de econ omia globa 1
da exploração conjugada ._
gestão optirruzada da agua e
opção pelos cu tos marginais
rnai-, baIXOS de produção ter-
mica ou de importação:

• A unidade empresarial Hi-
d rá u Iica- Transporte-Movírn en-
tos de Energia teria dimensão
suficiente para efectuar a fun-
ção de regularização inter-
anual da tarifa (uniforme) de
\ enda a Distribuição:

• Portagem de transporte uni-
forme. dimensionada para o
pagamento deste serx iço e dos
custos de regulação tecnica
do SI tema;

• Valorização das cedência in-
ternas, de energia de origem
hidráulica de produção pró-
pria, de forma a permitir uma
adequada absorção dos custos
- o que corresponde a deixar
flutuar a tarifa do kWh pro-
duzido internamente; de s te
modo, bastará gerir um único
«fundo de regularização inter.
anual da tarifa de venda», o
qual só as im terá entido cor-
responder à Correcção de Hi-
daulicidade (pois um ano hú-
mido acarretará maiores pro-

Forte Componente Hidráu-
lica de Produção Bastan-
te Irregular

Dentro destas linhas de pensa-
mento. eria de ponderar a seguin-

. -te reorgarnzaçao:

• Unidade empresarial conten-
do a componente de «produ-
ção imposta», ou seja. HI-
DRAULIC A. o TRA.. SPOR-
TE e as funções de MOVI-
MENTOS DE E N E R G I A
(onde se inclui o Despacho
Nacional):

• Unidades empresariais de pro-
dução TÉRMICA;

• Uni d a d e s em presariais de
DISTRIBUIÇÃO, de âmbito
regional e dispondo de even-
tuais injectores de energia de
pequena dimensão (mim-lu-
dricas e pequenos autoprodu-
tores); a dimensão e arranjo
interno dev eria permitir ren-
dabilidades semelhantes;

• Uniformidade de tarifário, ao
nível do consumo.

As van tagens desta partição e,
em particular, da junção Hidráu-
lica - Transporte - Movimentos de
Energia, são várias, designadamen-
te:

• Potenciar a concorrência en-
tre produtores térmicos, per-
mitindo tratamento idêntico

veitos decorrentes de menores
custos de compra de energia
de origem térmica ou de im-
portação - o excedente obti-
do, relativamente a uma situa-
ção de custo padrão, poderá
financiar a situação inversa de
ano seco); doutro modo, isto
é, se se definir uma tarifa
equivalente por kWh de pro-
dução hidráulica. ter-sé-ia que
definir dois fundos de correc-
çâo - um ao nível da produ-
ção, outro ao nível das ven-
das, de forma a compensar
mutuamente os desvios regis-
tados:

- A componente da grande pro-
dução Hidráulica g a n h a r j a
uma vertente mais global (em
v ez da óptica, por \ ezes pres-
sentida. de lógica regional);

- O conjunto seria concorrente
das unidades termicas e dos
propnos contratos de impor-
tação, não num sentido lato
mas sim num objectivo de ge-
rar bene fícios. quer por bem
gerir o conjunto, quer por
maximização da sua própria
produção. com reflexo em me-
nor pagamento da componen-
te variável das outras produ-
ções.

Embora não e esgote a analise
destas questões, considera-se que
0\ princípios enumerados poderão
constituir uma base de partida
equilibrada, sob o ponto de vista
da particularidade nacional e du-
ma reorganização empresarial ba-
lanceada financeira e económica-
men te. Não se coarcta concorrên-
cia na produção, nem abertura a
outras possibilidades decorrentes
de abertura de mercados. •
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